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É com imensa satisfação que apresentamos aos nossos leitores 
a 6ª edição da Revista (RE) Pensando Direito do Curso de Direito do 
Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA-CNEC. 
Nesta edição, vários colaboradores nos dão a alegria de 
disponibilizarem artigos para a publicação. Sem esses colaboradores, 
não conseguiríamos  alcançar a qualidade que hoje já estamos a 
desfrutar.
Para tanto, dentre os vários artigos, o primeiro será sobre “Mediação 
comunitária: resolução de conflitos em sociedades complexas 
multiculturais”, no qual a autora nos honra dizendo que pretende 
ressaltar a necessidade da construção de um novo modelo sociocultural 
no tratamento dos conflitos sociais por meio da Mediação Comunitária 
e também demonstrar a sua importância na concretização da inclusão 
de pessoas e de grupos, num patamar democrático de dignidade 
humana, de autonomia e de realização da cidadania. Assim, diante da 
complexidade das relações socioculturais e do enfraquecimento das 
formas tradicionais de resolução de conflitos, a Mediação Comunitária 
apresenta-se adequada para o tratamento dos conflitos sociais e para 
o desenvolvimento humano, uma vez que busca a concretização do 
acesso à justiça, da democracia, do exercício de cidadania, bem como 
da inclusão e pacificação social. 
A seguir, os autores do texto intitulado “Da definição do tributo à 
extrafiscalidade”  falam da tributação, partindo de sua conceituação 
legal até a sua função extrafiscal. Em um primeiro momento, trazem 
ao debate os contornos conceituais do termo tributo, a sua importância 
em frente ao sistema constitucional e uma rápida incursão histórica de 
sua relevância, passando-se à análise acerca de suas classificações e 
espécies. Após, estudam a finalidade dos tributos, com especial atenção 
à extrafiscalidade e sua aplicação. 
Na continuidade, é apresentado um artigo referente “A 
prescrição das transgressões disciplinares militares no processo 
administrativo da polícia militar do Estado do Rio Grande do 
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Sul”, em que os autores discorrem sobre a aplicação do instituto 
da prescrição, sendo constatado que, pela ausência do instituto da 
prescrição das transgressões disciplinares na Lei Complementar 
n. 10.990/97 (Estatuto dos Servidores Militares do Rio Grande do 
Sul), tornam-se elas imprescritíveis, contrariando o ordenamento 
jurídico vigente. Entretanto, a referida lei remete os casos omissos 
à Lei Complementar n. 10.098/94 (Estatuto dos Servidores Civis 
do Estado do Rio Grande do Sul), em que é utilizada a analogia no 
que tange à aplicação do instituto da prescrição das transgressões 
disciplinares, tomando como base a sanção disciplinar cabível ao caso 
concreto. Com isso, quando da necessidade de resolver a questão da 
prescrição no processo administrativo disciplinar, a Brigada Militar está 
empregando, por analogia, o Regulamento Disciplinar dos Servidores 
Civis. Para o Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, é 
legal a comparação. No entanto, os servidores militares possuem 
um tratamento diferenciado em relação ao dos servidores civis do 
Rio Grande do Sul, e as transgressões e sanções disciplinares são 
incompatíveis. Assim, torna-se inviável o uso da analogia ao estatuto 
civil, e sua aplicação fere os direitos do transgressor, assegurados 
constitucionalmente. 
Para abrilhantar a nossa revista e falar sobre os “Direitos 
humanos no contexto multicultural: possibilidades de efetivação”, 
os autores do mencionado artigo tratam acerca da efetivação dos 
direitos humanos em frente à sociedade multicultural, momento em 
que a sociedade globalizada clama por efetiva concretização dos 
direitos humanos, em especial pela dignidade da pessoa humana, 
e com o multiculturalismo visualiza incessantes disputas para o 
reconhecimento de identidades particulares, sendo que essas 
contendas lançam à sociedade o enorme desafio de buscar harmonia 
entre os povos, por meio da tolerância e do respeito à diversidade, a 
fim de que, onde quer que o indivíduo esteja, possa ter seus direitos 
humanos garantidos e, a partir deles,  a possibilidade de alcançar 
seu próprio desenvolvimento integral. A forma de abordagem desse 
artigo leva à conclusão que os direitos humanos terão a possibilidade 
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de efetivação e concretização por meio do estabelecimento de um 
mínimo ético para o diálogo intercultural.
No seguimento dos artigos, temos a colaboração das autoras que 
apresentam algumas “Considerações sobre a efetividade executiva 
civil”, em que abordam a efetividade da execução civil no ordenamento 
jurídico brasileiro. Isso ocorre após sucinta análise da gênese da 
execução, na qual é enfatizada a questão da efetividade e causas que 
concorrem para a morosidade do processo. Com essas premissas em 
mente, será possível distinguir o destempo dos institutos processuais 
vigentes paralelamente às novas exigências sociais típicas da era 
moderna, com especial enfoque na satisfatividade das sanções 
executivas, que constituem o resultado prático desse procedimento. 
Também falando sobre direitos humanos das pessoas, 
apresentamos o artigo “Protegendo o direito à saúde do idoso: 
concepções e perspectivas sob a óptica da constituição federal 
e do estatuto do idoso”, em que os autores  analisam  o acesso ao 
direito à saúde conferido ao idoso em frente à Constituição Federal 
e ao Estatuto do Idoso, contextualizando tal temática a partir do 
conceito de saúde e seu avanço no tempo e em especial no direito, 
bem como o avanço dos benefícios assistenciais voltados à saúde, 
tanto jurisprudencial quanto doutrinário. Neste sentido, destaca-se, 
também, o conceito de idoso no atual regramento constitucional e seu 
amparo já legislado, qual seja, o Estatuto do Idoso – Lei 10.741/03. 
No artigo “Causalidade: elemento essencial do contrato? 
questões iniciais”, o autor aborda a questão da causalidade como 
elemento relevante aos negócios jurídicos, visto ser um tema que gera 
importantes discussões doutrinárias. Ao utilizar o método dedutivo, o 
autor parte de questões gerais como fatos e atos jurídicos para tratar 
do contrato como principal espécie de negócio jurídico e apresentar 
questões sobre a causalidade, sob diversas perspectivas, bem como 
qual seu alcance e relevância como elemento constitutivo do negócio 
jurídico. 
Analisando a importância do “MERCOSUL e o instituto da 
supranacionalidade”, o autor do referido artigo  objetiva mostrar aos 
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sujeitos, pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas integrantes do 
MERCOSUL,  a necessidade da aceitação da internacionalização de 
mercados e de se inserir na economia mundial, mas que, para isso, é 
necessário que se tenha mecanismos de segurança jurídica dos sujeitos 
envolvidos no processo econômico. Desta forma, é necessário que o 
Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai, como países fundadores 
do MERCOSUL, e a Venezuela, como mais novo integrante, retomem 
conversações para sua revitalização para enfrentar a competitividade 
internacional do mundo moderno, especialmente da União Europeia, 
dos Estados Unidos e de outras regiões. A união da América do Sul, por 
meio do fortalecimento do MERCOSUL com a criação de mecanismos 
como um ordenamento jurídico e um órgão supranacional, é capaz de 
dar garantias jurídicas aos Estados-Membros e aos sujeitos privados 
para quando  da realização dos negócios jurídicos.  
Outro tema, também de grande importância , é o artigo sobre 
“A relativização da coisa julgada e as ações de investigação 
de paternidade com o surgimento do DNA”, em que os autores 
analisam a viabilidade jurídica da relativização da coisa julgada em 
ações de investigação de paternidade, cujas decisões com pretensão 
de eternidade se assentem em provas insuficientes ou frágeis, com 
potencial de ferir direitos fundamentais. Em razão do avanço da 
tecnologia, especialmente após o surgimento do exame de DNA, o 
manto da coisa julgada pode, excepcionalmente, ser removido, em 
nome de outros valores fundamentais que, no contexto, revelam-se 
de maior estatura, como o direito ao estado de filiação e o direito 
à identidade genética. No texto, os autores partem da análise do 
instituto da coisa julgada, suas modalidades e limites, cotejando-a 
com os princípios da segurança jurídica e da dignidade da pessoa 
humana, dando-se ênfase ao direito que qualquer ser humano possui 
à identidade genética. Também buscam demonstrar que os benefícios 
dos avanços tecnológicos não devem ser barrados pela indiscutibilidade 
da coisa julgada e em nome da segurança jurídica, mormente quando 
se estiver diante de uma decisão contrária à verdade real e à justiça, 
em afronta a direitos fundamentais da pessoa humana, justificativa 
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maior da existência do próprio Estado Democrático de Direito.
Por fim, apresentamos o artigo sobre a “Prescrição intercorrente 
administrativa e na execução fiscal” que tem por objetivo inicial 
analisar os institutos da prescrição, da decadência, da prescrição 
intercorrente no processo de execução fiscal, a partir da gênese do 
crédito tributário, procurando demonstrar, ainda, a impossibilidade 
de operar-se a prescrição intercorrente no processo administrativo 
(também chamada de prescrição administrativa). O autor pretende, 
ainda, aprofundar a pesquisa envolvendo a decretação de oficio, da 
extinção do crédito tributário em face do quinquídio prescricional, 
depois de exaurido o prazo de suspensão da execução, por meio da 
interpretação harmônica dos preceitos do Código Tributário Nacional, 
da Lei de Execução Fiscal e da Lei Complementar n.º 118, de 9 de 
fevereiro de 2005.
Desejamos uma boas leitura a todos, esperando que os artigos 
aqui apresentados possam contribuir com o crescimento intelectual e 
profissional de cada operador do Direito.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
Diretores da Revista (RE) Pensando Direito CNEC-IESA
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